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Decreto Municipal nº 068/2019 
 
 

“INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE REALIZAR OS 
PROCEDIMENTOS PARA REAVALIAÇÃO, REDUÇÃO AO 
VALOR RECUPERÁVEL DE ATIVOS, DEPRECIAÇÃO, 
AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO DOS BENS DO MUNICÍPIO, NOS 
CASOS QUE ESPECIFICA. 
 
 
VALDINEI JOSÉ FERREIRA, Prefeito Municipal de Trairão, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do 
Município; 
 
No uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, c/c 
o disposto no inciso VI e § 3º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 e alteração e  Lei 4.320 e nas Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, bem como os Princípios de Contabilidade. 
 

 
 
DECRETA 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

Art. 1º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, deverão desenvolver ações no 
sentido de promover a reavaliação, redução ao valor recuperável, depreciação e amortização 
dos bens móveis sob a sua responsabilidade, nos termos deste Decreto. 
 
Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por: 
 

I. Avaliação patrimonial: atribuição de valor monetário a itens do ativo e do passivo 
decorrentes de julgamento fundamentado em consenso entre as partes e que traduza, 
com razoabilidade, a evidenciação dos atos e dos fatos administrativos; 

 
II. Mensuração: a constatação de valor monetário para itens do ativo e do passivo 

decorrente da aplicação de procedimentos técnicos suportados em análises 
qualitativas e quantitativas; 

 
III. Reavaliação: adoção do valor de mercado ou de consenso entre as partes para bens 

do ativo, quando esse for superior ao valor líquido contábil; 
 

IV.  Valor recuperável: valor de mercado de um ativo menos o custo para a sua 
alienação, ou o valor que a entidade do setor público espera recuperar pelo uso futuro 
desse ativo nas suas operações, o que for maior; 

 
V. Amortização: redução do valor aplicado na aquisição de direitos de propriedade e 

quaisquer outros, inclusive ativos intangíveis, com existência ou exercício de duração 
limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente 
limitado; 
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VI.  Depreciação: redução do valor dos bens tangíveis pelo desgaste ou perda de 

utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência; 
 

VII. Exaustão: redução do valor, decorrente da exploração, dos recursos minerais, 
florestais e outros recursos naturais esgotáveis; 

 
VIII. Vida útil:  

 
a) o período de tempo durante o qual a entidade espera utilizar o ativo; ou 
 
b) o número de unidades de produção ou de unidades semelhantes que a entidade 
espera obter pela utilização do ativo. 
 

 
CAPÍTULO II 

 
CONCEITOS BÁSICOS  

 
Art. 2º Para os fins do disposto no presente Decreto, considerar-se-ão os seguintes conceitos 
básicos pertinentes ao patrimônio e inventário: 
 

I.  Bem Móvel – objeto ou material que se pode transportar de um lugar para outro e 

que, para efeito de controle, pode ser classificado como material permanente, em 

consonância com os elementos de despesas previstos na legislação em vigor e 

utilizado pelo Sistema Integrado - Modulo Patrimônio, usado na administração; 

 

II. Tombamento – é o processo de inclusão (entrada) de um bem permanente no 

sistema de controle patrimonial da instituição, com a atribuição de um número de 

patrimônio sequencial e único, sendo afixada plaqueta no bem contendo o número de 

tombamento; 

 

III. Carga Patrimonial – é a totalidade de bens patrimoniais sob a responsabilidade do 

servidor; 

 

IV. Detentor de Carga Patrimonial ou Servidor Responsável – é todo servidor 

indicado para assumir a responsabilidade pela carga patrimonial do bem, mediante a 

assinatura de Termo de Transferência de Responsabilidade; 

 

V.  Inventário – é um instrumento de controle para verificação de estoques nos 

almoxarifados e depósitos, bem como equipamentos e materiais permanentes, em 

uso no órgão; 

 

VI.  Material Permanente – é aquele material que, em razão de seu uso corrente e de 

definição legal, não perde a sua identidade física, mesmo quando incorporado a outro 

bem ou tem uma durabilidade superior a dois anos; e 
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VII. Termo de Responsabilidade – é o termo de aceitação e concordância daquele que 

possui a guarda e responsabilidade sobre o bem. 

 

 

CAPÍTULO III 

DO INVENTÁRIO 

 

Art. 3º Inventário físico é o instrumento de controle para a verificação dos equipamentos e 

materiais permanentes, em uso no órgão ou entidade, que irá permitir, dentre outros: 

 

I. O ajuste dos dados escriturais de saldos e movimentações dos estoques com saldo 

físico real das instalações; 

 

II. A análise do desempenho das atividades do encarregado do controle através dos 

resultados obtidos no levantamento físico; 

 
III. O levantamento da situação dos equipamentos e materiais permanentes em uso e 

das suas necessidades de manutenção e reparos; 

 
IV. A constatação de que o bem móvel não é necessário naquela unidade; 

 
V. Confirmar as responsabilidades pela guarda dos bens patrimoniais. 

 

Art. 4º São considerados tipos de inventário físico: 

 

I. Anual - destinado a comprovar a quantidade e o valor do acervo patrimonial de cada 

unidade gestora existente em 31 de dezembro de cada exercício - constituído do 

inventário anterior e das variações patrimoniais ocorridas durante o exercício; 

 

II. Inicial - realizado quando da criação de uma unidade gestora, para identificação e 

registro dos bens sob sua responsabilidade; 

 
III. De transferência de responsabilidade - realizado quando da mudança do dirigente 

de uma unidade gestora; 

 
IV. De extinção ou transformação - realizado quando da extinção ou transformação da 

unidade gestora; 

 
V. Eventual - realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente da unidade gestora 

ou por iniciativa do órgão fiscalizador. 
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Art. 5º O inventário que será realizado nesse momento pelas comissões inventariantes é o 

denominado anual, e seu objetivo é comprovar a quantidade dos bens patrimoniais do acervo de 

cada setor componente da prefeitura e seus fundos municipais, sendo obrigatório representar as 

informações relativas ao exercício. 

 

Art. 6º O inventário é obrigatório e deve representar as informações relativas ao exercício, 

esperando que, ao final desse trabalho, os gestores, secretários e servidores possam: 

 

a. Ter uma visão da real situação dos bens existentes no órgão; 

b. Identificar os bens não inventariados e tomar as providências necessárias; 

c. Identificar os bens ociosos e em disponibilidade redistribuindo-os a outras unidades 

gestoras; 

d. Identificar os bens inservíveis tomando as devidas providências para seu 

desfazimento; 

e. Identificar os bens particulares presentes nas unidades gestoras 

 

CAPÍTULO IV 

DA COMISSÃO DO INVENTÁRIO 

 

Art. 7º A Comissão de Inventário deverá coordenar as atividades das comissões inventariantes 

(subcomissões descentralizadas), devendo ser formada por, no mínimo, 3 (três) servidores do 

quadro. 

 

Art. 8º Compete a Comissão de Inventário: 

 

I. Conferir e consolidar os relatórios de inventário enviados pelos setores; 

 

II. Coordenar e orientar os trabalhos de realização do levantamento físico dos bens 

patrimoniais pelas subcomissões; 

 

III. Receber e consolidar em um único processo administrativo os Relatórios 

encaminhados pelas subcomissões; 

 
IV. Realizar diligências, sempre que julgar necessário, visando à confirmação de 

informações recebidas dos setores e das subcomissões; 

 

Art. 8º A Comissão Inventariante é a comissão que executará o inventário físico, devendo ser 

formada por, no mínimo, 3 (três) servidores do quadro e não ter em sua formação servidores 

e/ou funcionários lotados no Departamento de Gestão Patrimonial. 
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Art. 9º Compete a cada Subcomissão Inventariante: 

 

I. Receber o Relatório de Bens para Inventário do Exercício Atual do Departamento de 

Gestão Patrimonial;  

 

II. Criar cronograma de visita aos setores e fazer o agendamento prévio junto aos 

mesmos para realização de conferência “in loco” dos bens. 

 
III.  Realizar "in loco" a conferência dos bens patrimoniais das unidades, conforme 

orientação da Comissão Central de Inventário; 

 
IV. Requisitar quaisquer recursos necessários para a realização do levantamento; 

 
V.  Sempre que necessário a Comissão Inventariante poderá solicitar auxilio a Comissão 

Central; 

 
VI. Solicitar ao responsável pela unidade inventariada, livre acesso a qualquer espaço 

físico para efetuar a conferência dos bens; 

 
VII.  Solicitar ao responsável pela unidade inventariada, quando necessário, auxílio, 

informações e documentos para identificação e quantificação dos bens; 

 
VIII. Verificar a integridade e a fixação do registro patrimonial de cada bem e em caso de 

avaria e descolamento/ausência da plaqueta, registrar tal fato no relatório; 

 
IX. Identificar na Planilha de Bens o estado de conservação dos bens levantados, 

descrevendo suas características e informando os suscetíveis de desfazimento para 

ciência do Departamento de Gestão Patrimonial; 

 
X. Ao término, assinar as Planilhas de Levantamento Físico de Bens Móveis, juntamente 

com o responsável pela unidade; 

 
XI. Elaborar o Relatório Final de Inventário do Exercício, conforme anexo, apresentando 

os procedimentos tomados para a execução, eventos ocorridos, bem como as 

dificuldades observadas durante a realização do trabalho, além de proposta de ações 

(recomendações) que poderão ser tomadas pela instituição para solução dos 

problemas relacionados. 

 
XII. Encaminhar relatório final a Comissão Central, tanto o processo físico, como em meio 

digital. 
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CAPÍTULO V 

SEÇÃO DE PATRIMÔNIO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO PATRIMONIAL 

 

Art. 10 Na atividade de Inventário, a Seção de Patrimônio tem a função de apoio e de atualização 

das informações verificadas pela Comissão Inventariante. 

 

Parágrafo único. Dentre as suas atribuições destaca-se: 

 

I. Emitir o Relatório de Bens para Inventário do Exercício Atual, caso as unidades 

tenham problemas na sua emissão através do Sistema Integrado -  Modulo 

Patrimônio;  

 

II. Auxiliar a Comissão Central e Subcomissões na realização do Inventário; 

 
III. Executar o tombamento de bens não tombados; 

 
IV. Executar a transferência dos bens com localização indevida; 

 
V. Atualizar as informações cadastrais dos bens, quanto a sua inservibilidade, existência 

e emplaque amento; 

 
VI. Encaminhar o inventário com as informações atualizadas ao Setor de Execução 

Contábil e Contabilidade Geral; 

 
VII. Analisar as divergências constantes nas Planilhas de Levantamento Físico de Bens 

Móveis, caso haja, e regularizar as informações, realizando, se necessário, 

transferências, baixas, incorporações, modificações de números de tombamento, 

dentre outros, junto ao Sistema ; 

 
VIII. Solicitar aos responsáveis pelas unidades documentos comprobatórios de 

transferências ou baixas de bens; 

 
IX. Emitir os termos de responsabilidade atualizados; 

 
X. Colher assinatura nos Termos de Responsabilidade junto ao servidor responsável, 

após a devida conferência; 

 
XI. Arquivar via assinada do Termo de Responsabilidade. 
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CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIDADE PELA GUARDA 

 

Art. 11 Na atividade de Inventário, o responsável pela guarda e conservação de bens 

patrimoniais tem a função de: 

 

I. Zelar pelo bom uso e manutenção da conservação dos bens sob sua 

responsabilidade; 

 

II.  Manter constantemente atualizadas as informações relacionadas aos bens sob sua 

responsabilidade, sempre comunicando ao Departamento de Gestão Patrimonial 

quaisquer eventos relacionados aos bens, especialmente comunicar as 

transferências de bens, bem como proceder com Termo de Transferência de 

Responsabilidade, quando da troca de Detentor de Carga Patrimonial ou Servidor 

Responsável; 

 
III. Emitir, através do Sistema Módulo – Patrimônio, o Relatório de Inventário de Bens 

relativos ao local de guarda sob sua responsabilidade; 

 
IV. Verificar se as informações dos bens constantes no Relatório de Bens emitido pelo 

Sistema Módulo – Patrimônio   correspondem à realidade de seu local de guarda; 

 
V. Preencher a Planilha de Inventário de Bens relativos ao local de guarda sob sua 

responsabilidade; 

 
VI. Prestar as Comissões e ao Departamento de Gestão de Patrimônio, informações 

acerca dos bens sob sua responsabilidade; 

 
VII. Receber do Departamento de Gestão de Patrimônio o Termo de Responsabilidade 

atualizado; 

 
VIII. Proceder à conferência do Termo de Responsabilidade e manifestar-se por escrito ao 

Departamento de Gestão de Patrimônio, caso existam divergências quanto aos bens 

relacionados; 

 
IX. Assinar o Termo de Responsabilidade Atualizado dos bens sob sua guarda; 

 
X. Entregar uma via do Termo de Responsabilidade atualizado ao Departamento de 

Gestão de Patrimônio para arquivamento e guardar a outra via para eventuais 

conferências. 
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CAPÍTULO VII 

DO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO DO INVENTÁRIO PATRIMONIAL 

 

Art. 12 As rotinas para execução do inventário patrimonial estão previstas no ANEXO I, contendo 

o passo a passo dos procedimentos. 

 

Art. 13 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Trairão, aos vinte e cinco de novembro de dois mil e 
dezenove. 
 
 
 

VALDINEI JOSÉ FERREIRA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

Decreto nº 068/2019 

 

PROCEDIMENTOS 

 

 

1º Passo – Departamento de Gestão De Patrimônio solicita aos setores, via Memorando Circular, 

que preencham a planilha de inventário de bens patrimoniais, com base no relatório de bens 

patrimoniais setorial do Sistema Módulo –Patrimônio; 

 

2º Passo – SETORES realizam o levantamento e conferência dos bens, relacionando na planilha 

de inventário os bens patrimoniais existentes, apontando ainda as possíveis divergências nas 

informações (Ex: bem listado no relatório e não localizado fisicamente no setor), encaminha a 

planilha para a Comissão de Inventário;  

 

3º Passo –SUBCOMISSÃO DE INVENTÁRIO faz a consolidação das planilhas e encaminha a 

Comissão de Inventário   para que seja procedido a conferencia do registro;  

 

4º Passo - SUBCOMISSÃO DE INVENTÁRIO cria cronograma de visita aos setores e faz o 

agendamento prévio junto aos mesmos para realização de conferência “in loco” dos bens; 

 

5º Passo - SUBCOMISSÃO DE INVENTÁRIO realiza visita "in loco" para conferir os bens 

patrimoniais da unidade, procedendo da seguinte forma: 

 

  a. Verifica se o número patrimonial do bem-estar de conformidade da planilha informada, 

isso quando já implantado o setor de DGP – Departamento de Gestão Patrimonial e já exista 

cadastro patrimonial. Caso ainda se esteja no processo de implantação, caberá a identificação 

do bem” in loco”, informação do setor em que se encontra; 

 

  b. Verifica a descrição do bem; 

   

  c. Verifica o estado de conservação do bem, com base nos seguintes critérios: 

  

c1) Ótimo: bem que não apresenta avarias ou desgaste, podendo ser utilizado na totalidade de suas especificações 

técnicas e capacidade operacional; 

c2) Bom: bem que embora possa apresentar alguma avaria ou desgaste esteja em boas condições de uso; 

c3) Ruim: bem que ainda está em uso mesmo em condições precárias, em virtude de avarias ou desgaste natural e; 
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c4) Péssimo: bem que não mais puder ser utilizado para o fim a que se destina devido à perda de suas características, 
em virtude de avarias ou desgaste natural. 
 
c5) Ocioso: bem que estiver em boas condições de uso, mas não estiver sendo utilizado no local informado 
 
c6) “Não localizado no local”:  bem estiver no relatório, mas não for localizado no local; 

 

6º Passo - SUBCOMISSÃO DE INVENTÁRIO elabora planilha de inventário do setor, colocando 

a data da verificação, nome dos membros responsáveis pela verificação e dos responsáveis pela 

guarda, bem como assinaturas. Atenção: todas as páginas devem estar assinadas e datadas 

por quem realizou a verificação; 

 

7º Passo - COMISSÃO DE INVENTÁRIO elabora o Relatório Final de Inventário do Exercício, 

conforme o modelo Anexo III e entrega a Comissão Central, tanto o processo físico, como em 

meio digital; 

 

8º Passo - COMISSÃO DE INVENTÁRIO CENTRAL recebe e consolida em um único processo 

administrativo os Relatórios encaminhados pelas Comissões de Inventário (subcomissões); 

 

9º Passo - COMISSÃO DE INVENTÁRIO CENTRAL elabora Relatório Final Consolidado e 

encaminha a Seção de Patrimônio; 

 

10º Passo - SEÇÃO DE PATRIMÔNIO recebe o Relatório Final Consolidado e procede com a 

análise e atualização no SIPAC. 
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ANEXO II 

Decreto Municipal nº 068/2019 
 

Tabela de Taxa de Depreciação/Amortização e Vida Útil dos Bens Móveis 
 

CT
A 

TÍTULO Vida 
Útil 

Valor  
Residual ( % )  

% 
Depreciação 

Anual 

% 
Depreciação 

Mensal 

 MAQUINAS, APARELHOS, 
EQUIPAMENTOS E 

FERRAMENTAS 

    

 Aparelhos de Medição e 
Orientação 

15 10% 6,67% 0,56% 

 Equipamentos de Comunicação 10 20% 10% 0,83% 

 Equipamentos e Utensílios 
Médicos, Odontológicos, 
Laboratoriais e Hospitalares 

15 20%   

 Equipamentos para Esportes e 
Diversões 

10 10% 10% 0,83% 

 Equipamento de Proteção, 
Segurança e Socorro 

10 10% 10% 0,83% 

 Máquinas e Equipamentos  10 10% 10% 0,83% 

 Máquinas e Equipamentos 
Gráficos  

10 10% 6,67% 0,56% 

 Máquinas, Ferramentas e 
Utensílios de Oficinas 

10 10% 10% 0,83% 

 Equipamentos e Material Sigiloso 
e Reservado 

10 10% 10% 0,83% 

 Eqptos, Peças e Acessórios 
p/Automóveis 

5 10% 20% 1,67% 

 Eqptos, Peças e Acessórios 
Marítimos 

15 10% 6,67% 0,56% 

 Eqptos de Manobras e 
Patrulhamento 

20 10% 5% 0,42% 

 Eqptos de Proteção e Vigilância 
Ambiental 

10 10% 10% 0,83% 

 Máquinas, Eqptos e Utensílios 
Agropecuários 

10 10% 10% 0,83% 

 Máquinas, Eqptos e Utensílios 
Rodoviários 

10 10% 10% 0,83% 

 Eqptos Hidráulicos e Elétricos 10 10% 10% 0,83% 

 BENS DE INFORMÁTICA     

 Equipamentos de Processamento 
de Dados 

5 10% 20% 1,67% 

 MÓVEIS E UTENSÍLIOS     

 Aparelhos e Utensílios. 
Domésticos  

10 10% 10% 0,83% 

 Máquinas e Utensílios de 
Escritórios  

10 10% 10% 0,83% 

 Mobiliário em Geral 10 10% 10% 0,83% 

 Utensílios em Geral 10 10% 10% 0,83% 

 MATERIAIS CULTURAIS, 
EDUCACIONAIS E DE 

COMUNICAÇÃO 

    

 Coleções e Materiais. 
Bibliográficos  

10 10% 10% 0,83% 

 Discotecas e Filmotecas 5 10% 20% 1,67% 

 Instrumentos Musicais e 
Artísticos  

20 10% 5% 0,42% 

 Equipamentos para Áudios, 
Vídeos e Fotos  

10 10% 10% 0,83% 
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 VEÍCULOS     

 Veículos em Geral 15 10% 6,67% 0,56% 

 Veículo de Tração Mecânica 15 10% 6,67% 0,56% 

 Carro de Combate 30 10% 3,33% 0,28% 

 Embarcações  2 10% 6,67% 0,83% 

 PEÇAS E CONJUNTOS DE 
REPOSSIÇÃO 

    

 Peças de Reposição p/aumento da 
vida útil do Veiculo  

    

 BENS IMÓVEIS      

 Prédios  (Edificações )  50 20% 4% 0,33% 

 Edificações (Obras) em Andamento      

 Almoxarifados, Materiais a Serem 
Aplicados em Bens em Andamento 

    

 ARMAMENTOS     

 Armamentos em Geral 20 15% 5% 0,42% 

 DEMAIS BENS MOVEIS     

 Bens Móveis a alienar     

 Bens em Poder de Outra Unidade 
ou Terceiros 

    

 Bens Móveis a Classificar     

 Ouros Bens Móveis      

 DEMAIS BENS IMOVEIS     

 Bens Imóveis a Alienar     

 Bens em Poder de Outra Unidade 
ou Terceiros 

    

 Bens Imóveis a Classificar     

 Outros Bens Imóveis      
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ANEXO III 

Decreto Municipal nº 068/2019 
 
INVENTÁRIO DE FROTA - 2019 
 

UNIDADE ESPONSÁVEL:            

SECRETARIA:            

PERÍODO DA VERIFICAÇÃO:           
               

Item 
N° Identificação do 
bem (Tombamento - 

DEFINITIVO) 

Tipo 
Veículo 

Renavan Placa Marca Modelo 
Ano de 

Fabricação 
Ano do 
Modelo 

Cor Km Combustível Câmbio 
Status 
Atual 

Vínculo 

                              

               

                              

               

 
OBS:ANEXAR FOTO DO VEÍCULO E CÓPIA DA DOCUMENTAÇÃO DOS VEÍCULOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Declaro que o(s) bem(ns) patrimonial(ais) acima especificado(s) 
está(ão) sob minha responsabilidade, a partir da data de 
assinatura deste Inventário. Comprometo-me a mantê-lo(s) em 
condições adequadas para o desenvolvimento normal dos 
trabalhos.  
Assinatura e Matrícula do Responsável da Unidade Administrativa 
 

Para uso do Departamento de Patrimônio 
Recebi o Inventário acima em:  
_______/________/____________. 
Assinatura e Matrícula do Servidor: 
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ANEXO IV 
Decreto Municipal nº 068/2019 

 
I - IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO IMÓVEL 

Classificação do Imóvel  Rural  Urbano Ano da Construção Aprox.: 

Topografia  Plana  Aclive  Declive  Outros 

Disponibilidade   Em Uso  Disponível  Abandonado  Interditado 

  Invadido  Outros     

Área do Terreno(m2) Frente(m) Fundos(m) Lateral Esquerda(m) Lateral Direita(m) 

Área da Edificação(m2) Frente(m) Fundos(m) Lateral Esquerda(m) Lateral Direita(m) 

Topologia da Edificação  Prédio  Terreno  Galpão  Outros 

Número de pisos  Terreno  01 (Térreo)  02  +02 

Divisão (Salas, Banheiros e Outros  

Irregularidades  

Observações:  

 

 

II – ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

Elementos Material 

Predominante 

Bom Regular Precário Ruína 

Estrutura      

Alvenarias      

Esquadrias      

Cobertura      

Calçada Frontal      

Logradouro      

Conservação Geral      

Muro      

Elevado      

Caixa D’água (litros)      

Bomba D’água (cap)      

Observações      

 

III – ANEXAR FOTOS DO IMÓVEL 

 

IV – RESPONSÁVEL 

Data do Inventário Responsável pelo Inventário Assinatura 

   

Data do Inventário Responsável pelo Imóvel Assinatura 

   

 
 
 

LEVANTAMENTO EXTERNO E INTERNO DO IMÓVEL – 2019 – ANEXO-IV 

Denominação do Imóvel  

Endereço  

Número Complemento Bairro 

Confrontante Frontal  

Confrontante Posterior  

Confrontante Lateral Esquerda  

Confrontante Lateral Direita  


